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PARECER JURÍDICO 092/2025 

PROCESSO N°..028/2025 

REQUERENTE: Comissão Permanente de Contratação 

OBJETO: Análise jurídica sobre possiyel divergência entre itens do edita de licitaçgo 

relacionados A vistoria prévia obrigatória e A apresentação de  re  atOrio técnico. 

I — RELATÓRIO 

  

   

Trata-se de solicitação da autoridade administrativa para emiss o 
possível divergência entre os itens 4.4.1 e 4.4.3 do edital de lie 
exigências para vistoria técnica prévia do local de execução 
apresentação do respectivo relatório. 
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• 0 item 4.4.1 prevê que a vistoria é assegurada ao int 
acompanhado de servidor municipal ou solitaria  
coin  apresentação de relatório fotográfico com coorde 

• 0 item 4.4.3, por sua vez, condiciona a emissão do  at  
representante legal da empresa e do responsável 
pessoal e institucional, além da inclusão do  Om  
acompanhou a vistoria no relatório fotográfico. 

Além disso
' 
 a empresa V L EMPREENDIMENTOS  LTD  CN J: 23.680 

, alega que os relatórios apresentados pelas demais licitantes estariam em  des  
com os critérios estabelecidos no edital, por não contemplar m foto rafias ge 
de todas as avenidas, ruas e vilas mencionadas no objeto da cm ata ata ao. 
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II— FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1. Da Interpretação do Edital e do Principio da Vincula*, 

Nos termos do  art.  21, §1°, da Lei n° 14.133/2021, o  edit  
vinculando a Administração e os licitantes as regras ne 
ambiguidades ou contradições devem ser interpretadas 
máxima competitividade, com preservação da coerência lógi 

2.2. D'a Suposta Divergência entre os Itens 4.4.1 e 4.4.3 
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Embora à primeira vista os itens pareçam conflitar, é poss 
interpretação sistemática e razoável: 

0 item 4.4.1 garante ao interessado duas modalidades 
acompanhamento de servidor municipal; ou (b) indei?e 
técnico da empresa; 

.1 0 Item 4.4.3, ao tratar da emissão do atestado de visto 
modalidade realizada com a presença do servidor 
exigência de identificação do servidor e a  form  
Administração. 

CO 

vist ria: (a) piese 
te, por meio dp r  

• 

re  
uni 
aça  

Portanto, entende-se que não  hi  verdadeira contradição, 
distintas de cumprimento da vistoria: 

Uma com atestado emitido pela SEMOB (com servidor 
Outra, autodeclaratória, com relatório técnico do respo 
mesmos requisitos fotográficos e geográficos. 

ent ); 
el a empres endb os 

DeMais 2.3. Da Alegação de Irregularidade na Documentação 
Empresas 

Conforme a jurisprudência do Tribunal de Contas da 
Administração zelar pela igualdade de condições entre os p 
1.793/2011 -  Plenário), sendo vedada a aceitação de do 
exigénia editalicia, sob pena de violação aos principio 
julgamento objetivo  (art.  50  da Lei n° 14.133/2021). 

Assim, caso restem comprovadas, em sede de análise té 
inconformidades nas vistorias apresentadas por outras emp  
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Ausência de cobertura integral das localidades exigidas; 
Falta de data ou coordenadas geográficas nas imagens; 
Inexistência de identificação do servidor, quando exigiy 

a Comissão de Licitação deverá desclassificar as propostas q 
aos requisitos editalicios, garantindo a igualdade de tratame  

III —  CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica entende que os 
compatíveis entre si, desde que interpretados de forma sist 
duas formas de realização da vistoria prévia: com ou se 
público, sendo que somente na primeira hipótese 
Administração.  



Entretanto, caso seja comprovado que algumas empresas p 
critériOs definidos para a vistoria (especialmente quanto 
Comissão de Licitação deverá, motivadamente, promover a 
conforme preve o edital e o  art.  59, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 

Submete-se o presente parecer à apreciação superior para 
1 cabíveis. 
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